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Abreviações e correspondência das remissões




    A escolha das traduções para língua portuguesa que referenciam as citações e remissões do livro foi feita segundo a conveniência de trabalho dos tradutores, sem consideração especial às obras que tenham sido editadas no Brasil ou em Portugal. Preferência foi dada, no entanto, às edições bilíngues da Crítica da razão prática, da Fundamentação da metafísica dos costumes, do ensaio Sobre um suposto direito de mentir por amor à humanidade e da Lógica. Nos casos das raras referências a textos kantianos cujas versões para o vernáculo não foram encontradas, optou-se por manter as remissões às edições francesas utilizadas por J.-F. Kervégan. As citações de excertos das obras de Kant, notadamente aquelas feitas no corpo do texto, foram traduzidas da versão francesa, eventualmente levando-se em conta as traduções para nossa língua das obras de onde foram extraídas. As raríssimas notas do trabalho de tradução são indicadas por N. T. (Nota dos Tradutores).




    Akademie Textausgabe = AA




    Anthropologie = Antropologia




    Anthropologie in pragmatischer Hinsicht. Ed. bras.: Kant, I. Antropologia de um ponto de vista pragmático. Trad. Clélia A. Martins. São Paulo: Iluminuras, 2006.




    Aufklärung = Iluminismo




    Beantwortung der Frage: Was ist Aufklärung?. Ed. port.: Kant, I. Resposta à pergunta: Que é o Iluminismo?. In: A paz perpétua e outros opúsculos. Trad. Artur Morão. Lisboa: Edições 70, 1998.




    Beobachtungedes über das Gefühl des Schönen und und des Erhabenen = O Belo e o Sublime




    Ed. bras.: Kant, I. Observações sobre o sentimento do belo e do sublime; ensaio sobre as doenças mentais. Trad. Vinicius de Figueiredo. Campinas: Papirus, 1993.




    Bestimmung des Begriffs einer Menschenrasse = Raças




    Ed. bras.: Kant, I. Determinação do conceito de uma raça humana. Tradução e notas de Alexandre Hahn. Kant e-prints, Campinas, Série 2, v.7, n.2, 2012.




    Der Streit der Fakultäten = CF




    Ed. port.: Kant, I. O conflito das faculdades. Trad. Artur Morão. Lisboa: Edições 70, 1993.




    Religion = Religião




    Die Religion innerhalb der Grenzen der blossen Vernunft. Ed. port.: Kant, I. A religião nos limites da simples razão. Trad. Artur Morão. Lisboa: Edições 70, 1992.




    Erste Einleitung = Primeira Introdução à CFJ




    Erste Einleitung in die Kritik der Urteilskraft. Ed. bras.: Kant, I. Primeira introdução à Crítica do juízo. Trad. Rubens R. Torres Filho. In: Duas introduções à Crítica do juízo. Org. Ricardo Terra. São Paulo: Iluminuras, 1995.




    Grundlegung = FMC




    Grundlegung zur Metaphysik der Sitten. Ed. bras.: Kant, I. Fundamentação da metafísica dos costumes. Edição bilíngue. Trad. Guido Antônio de Almeida. São Paulo: Barcarolla/Discurso Editorial, 2009.




    Idee = IdeiaHU




    Idee zu einer allgemeinen Geschichte in weltbürgerlicher Absicht. Ed. bras.: Kant, I. Ideia de uma história universal de um ponto de vista cosmopolita. Org. Ricardo Terra. Trad. Ricardo Terra e Rodrigo Naves. São Paulo: Brasiliense, 1986.




    Immanuel Kant’s Logik Ein Handbuch zu Vorlesungen herausgegeben von Gottlob Benjamin Jäsche = Lógica




    Ed. bras.: Kant, I. Manual dos cursos de lógica geral. Edição bilíngue. Trad. Fausto Castilho. Campinas/Uberlândia: IFCH-Unicamp/Edufu, 1998.




    KpV = CRPr




    Kritik der praktischen Vernunft. Ed. bras.: Kant, I. Crítica da razão prática. Edição bilíngue. Trad. Valério Rohden. São Paulo: Martins Fontes, 2003. Na indicação das páginas das citações e remissões à Crítica da razão prática segundo esta edição, lançaremos os números correspondentes às páginas da edição original da obra (Riga: Friedrich Hartknoch, 1788), que confrontam as páginas em vernáculo traduzidas pelo Prof. Valério Rohden.




    KrV = CRP




    Kritik der reinen Vernunft. Há três boas traduções da Crítica da razão pura para a língua portuguesa: a de Valério Rohden e Udo Baldur Moosburger (São Paulo: Abril Cultural, 1980), a de Manuela P. dos Santos e Alexandre F. Morujão (Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1989), e a de Fernando Costa Mattos (Petrópolis: Vozes, 2012). Na tradução Rohden-Moosburger, incluem-se remissões às páginas da segunda edição (1787), e nas demais, também à edição de 1781. As referências à obra serão indicadas, como de costume nos estudos kantianos, pelos números de página dos textos de B e, nas ocorrências, muito raras em que esse é o caso, aos de A.




    KU = CFJ




    Kritik der Urteilskraft. Ed. bras.: Kant, I. Crítica da faculdade de julgar. Trad. Fernando Costa Mattos. Petrópolis/Bragança Paulista: Vozes/Edusf, 2016.




    MdS = MC




    Metaphysik der Sitten. Ed. port.: Kant, I. Metafísica dos costumes. Trad. José Lamego. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2005.




    Rechtslehre = PMDir




    Metaphysische Anfangsgründe der Rechtslehre. Ed. bras.: Kant, I. Princípios metafísicos da doutrina do direito. Trad. Joãosinho Beckenkamp. São Paulo: Martins Fontes, 2014.




    Tugendlehre = PMDVir




    Metaphysische Anfangsgründeder Tugendlehre. Ed. bras.: Kant, I. Princípios metafísicos da doutrina da virtude. In: Kant, I. Metafísica dos costumes. Trad. Clélia A. Martins et al. Petrópolis: Vozes, 2013.




    Metaphysische Anfangsgründe der Natur Wissenschaft = PMCNat




    Ed. port.: Kant, I. Princípios metafísicos da ciência da natureza. Trad. Artur Morão. Lisboa: Edições 70, 1990.




    Mutmaßlicher Anfang = Começo Conjectural




    Mutmaßlicher Anfang der Menschengeschichte. Ed. bras.: Kant, I. Começo conjectural da história humana. Trad. Edmilson Menezes. São Paulo: Editora Unesp, 2010.




    Prolegomena = Prolegômenos




    Prolegomena zu einer jeden künftigen Metaphysik, die als Wissenschaften wird auftreten können. Ed. bras.: Kant, I. Prolegômenos. Trad. Tania Maria Bernkopf. In: Kant (II): textos selecionados. São Paulo: Abril Cultural, 1984 (Col. Os Pensadores).




    Rezensionen zu Herder = Herder 1ª Rec e Herder 2ª Rec




    Rezensionen zu J. G. Herders Ideen zur Philosophie de Geschichte der Menschheit. Ed. bras.: Kant, I. Ideias para uma filosofia da história da humanidade de Johann Gottfried Herder. In: Kant e a primeira recensão a Herder: comentários, tradução e notas de J. T. Klein. Studia Kantiana, v.10, n.13, 2012, e Kant e a segunda recensão a Herder: comentários, tradução e notas de J. T. Klein. Studia Kantiana, v.11, n.14, 2013.




    Träume eines Geistsehers, erläuterung durch Träume der Metaphysik = Sonhos




    Ed. bras.: Kant, I. Sonhos de um visionário explicados por sonhos da metafísica. In: Escritos pré-críticos. São Paulo: Editora Unesp, 2005, p.141-218.




    Über der Gebrauch = Princípios Teleológicos




    Über der Gebrauch teleologischer Prinzipien in der Philosophie. Ed. bras.: Kant, I. Sobre o uso de princípios teleológicos na filosofia. Introdução, tradução e notas de Márcio Pires. Revisão de Clélia A. Martins. In: Trans/Form/Ação, 36(1), p.211-38, 2013.




    Über den Gemeinspruch = Teoria e Prática




    Über den Gemeinspruch: Das mag in der Theorie richtig sein, taugt aber nicht für die Praxis. Ed. port.: Kant, I. Sobre a expressão corrente: Isto pode ser correto na teoria, mas nada vale na prática. In: A paz perpétua e outros opúsculos. Trad. Artur Morão. Lisboa: Edições 70, 1998.




    Über ein vermeintes Recht = Direito de Mentir




    Über ein vermeintes Recht, aus Menschenliebe zu lügen. Ed. bras.: Kant, I. Sobre um suposto direito de mentir por amor à humanidade. Trad. Floriano S. Fernandes. In: Textos seletos. Edição bilíngue. Petrópolis: Vozes, 1974.




    Versuch über die Krankheiten des Kopfes = Doenças




    Ed. port.: Kant, I. Ensaio sobre as doenças da cabeça. Tradução e introdução de Pedro M. Panarra. In: Revista Filosófica de Coimbra, v.19, n.37, 2010.




    Von der verschiedenen rassen der menschen = Raças 2




    Ed. bras.: Kant, I. Das diferentes raças humanas. Trad. Alexandre Hahn. Kant e-Prints, Campinas, Série 2, v.5, n.5, p.10-26, número especial, 2010.




    Vorlesungen über die Metaphysik = Lições




    Ed. bras.: Kant, I. Lições de metafísica. Introdução, tradução e notas de Bruno Cunha. Petrópolis/Bragança Paulista: Vozes/Edusf, 2022.




    Welches sind die wirklichen Fortschritte, die die Metaphysik seit Leibnitzens und Wolf’s Zeiten in Deutschland gemacht hat? = Progressos




    Ed. port.: Kant, I. Os progressos da metafísica. Trad. Artur Morão. Lisboa: Edições 70, 1985.




    Frieden = PPerpétua




    Zum ewigen Frieden. Ed. bras.: Kant, I. À paz perpétua. Trad. Marco Zingano. Porto Alegre: L&PM, 2008.


  




  

     




    Se tenho um livro que faz as vezes de meu entendimento, um diretor espiritual que tem consciência por mim, um médico que decide em meu lugar minha dieta etc., então eu próprio não preciso me esforçar. Não preciso pensar, quando posso simplesmente pagar; outros farão por mim essa tarefa aborrecida.




    (Kant, Resposta à pergunta: O que é o Iluminismo?)








    A liberdade de pensar significa que a razão não se submente a nenhuma outra lei senão a que dá a si própria.




    (Kant, O que é orientar-se no pensamento?)


  




  

    
Advertência




    Nas páginas que seguem, salvo exceção, escolhi me referir aos textos de Kant mais do que aos dos comentadores. Mas é evidente que minha dívida para com aqueles e aquelas que exploraram os arcanos do pensamento de Kant é considerável. As traduções que escolhi utilizar foram seguidamente emendadas, o que não me pareceu oportuno sublinhar.




    Versões anteriores dos capítulos dois e três do livro apareceram em J.-F. Kervégan (org.), Raison pratique et normativité chez Kant: droit, politique, cosmopolitique, ENS Editions, 2010, p.89-109, e em P. Osmo (org.), Lectures de Kant, Ellipses, 2010, p.235-51. Essas versões foram expressivamente revisadas e aumentadas para a presente publicação.


  




  

    
Considerações iniciais: as mãos de Kant




    O kantismo tem as mãos limpas, embora não as possua.1




    A oposição entre teorias deontológicas e consequencialistas (às quais, às vezes, se acrescenta um terceiro tipo de teoria moral, a ética das virtudes) é, atualmente, um topos da literatura metanormativa, mesmo quando considerado o grande número de filósofos contemporâneos que se empenham em atenuar esta oposição e extrair um termo médio ou híbrido entre o consequencialismo – o qual, mesmo na variante constituída pelo utilitarismo de regras, é, de algum modo, sempre voltado para o act-centred) – e o deontologismo que, seguindo a terminologia de Samuel Scheffler, é agent-centred;2 e fala-se também de uma perspectiva “relativa ao agente” e de uma perspectiva “neutra quanto ao agente”.3 Seja qual for o sentido de tais expressões, partidários e adversários da posição deontológica estão de acordo em tomar Kant como seu representante característico, do mesmo modo que estão de acordo em identificar na filosofia prática kantiana traços tipicamente antiutilitaristas, portanto, anticonsequencialistas.4 Ao que parece, com alguma razão, Kant não faz da noção de obrigação (Pflicht) o centro de sua filosofia moral? Não critica expressamente o destaque exclusivo dado à “preocupação com as consequências”, sublinhando que “é completamente diferente ser veraz (wahrhaft) por obrigação e sê-lo por receio das consequências desvantajosas”? Com efeito, explica-nos ele: “no primeiro caso, o conceito de ação já contém em si mesmo uma lei para mim, enquanto no segundo seria necessário primeiro considerar quais efeitos sobre mim se associam a tal ação”.5 As consequências dramáticas às quais pode conduzir essa “orientação fundamental, exclusivamente deontológica”, são observadas nas “teses indesejáveis”,6 formuladas no opúsculo publicado por Kant, em 1797, em resposta a Benjamin Constant: Sobre o pretenso direito de mentir por amor à humanidade. Tais consequências beiram ao absurdo quando Kant subscreve “a proposição que soa um pouco retumbante, mas verdadeira”: fiat justitia, pereat mundus (faça-se justiça, ainda que o mundo pereça).7




    Revisemos brevemente a polêmica com Constant, pois ela ilustra de modo exemplar o debate entre as posições deontológica e consequencialista. No capítulo VIII (Dos princípios) do opúsculo Sobre as reações políticas, Constant critica “um filósofo alemão” – trata-se, sabidamente, de Kant – por ter extraído consequências absurdas do “princípio moral segundo o qual dizer a verdade é um dever”, uma vez que tomar tal princípio “de maneira absoluta e isolada” conduz a consequências que poderiam tornar “impossível a vida em sociedade”. Ele fustiga Kant, “que chegaria ao ponto de sustentar que a mentira seria um crime em circunstâncias nas quais assassinos perguntassem a alguém se um seu amigo, por eles perseguido, não estaria homiziado em sua casa”.8 Constant não contesta que a moral, “ciência muito mais profunda do que a política”, requer princípios, princípios que são, acrescenta ele em termos bem kantianos, “abstratos”, “universais” e “absolutos”.9 Porém, separa-se de Kant ao afirmar que o princípio moral, que “resulta de um certo número de fatos particulares”, “não é geral senão de modo relativo, não em sentido absoluto”.10 Por isso, são necessários “princípios intermediários” ou “secundários” para definir as condições de aplicação dos princípios gerais, os quais, tomados neles mesmos, não possuem “relação direta com nossos interesses e estão em oposição aos preconceitos que protegem a estes”.11 No caso do princípio da veracidade (“Não se deve mentir”), o princípio intermediário poderia ser formulado do seguinte modo:




    Dizer a verdade não é um dever, senão perante aqueles que têm direito à verdade. Ora, nenhum homem que prejudique a outrem tem direito à verdade.12




    Constant não nega, portanto, que a moral deva estar fundada em algo como imperativos (condicionais, é verdade), porém considera necessário temperar o rigor dos princípios com critérios de aplicabilidade que levem em conta as circunstâncias e que permitam sopesar as consequências dessa aplicação em contextos determinados. Está fora de questão, portanto, “rejeitar o princípio”, mas é necessário “examinarmos atentamente as consequências”.13 Contemporaneamente, dir-se-ia que Constant sustenta uma concepção “híbrida”, segundo a qual o presumido caráter absoluto dos princípios deontológicos é modulado pela atenção às consequências não só morais, mas também sociais e políticas de sua aplicação.




    A resposta, muito firme, de Kant a Constant é instrutiva tanto no que diz respeito à sua concepção de moral quanto ao modo como concebe a relação entre direito e moral (na verdade, seria mais adequado dizer ética. Tal distinção será retomada no capítulo três). A resposta demonstra, e esse é o ponto que aqui principalmente me interessa, que Kant, a despeito de seu deontologismo ostensivo, não é de modo algum indiferente às consequências da aplicação (política e social) dos princípios normativos (jurídicos e éticos). Primeiramente, ele se desembaraça do princípio intermediário, tal como formulado por Constant, ao observar que “a expressão ‘ter direito à verdade’ é desprovida de sentido”, pois torna a verdade de uma proposição dependente de meu assentimento voluntário, “o que daria lugar a uma lógica peculiar”. No máximo, admite Kant, “o homem tem direito à sua própria veracidade, isto é, à verdade subjetiva em sua própria pessoa”.14 Habermas retomará essa distinção ao fazer da veracidade (ou da sinceridade) um dos quatro critérios de um ato de fala bem-sucedido, de acordo com a teoria do agir comunicativo.15




    Mas, no essencial, a resposta assenta em dois pontos. Inicialmente, Kant sustenta que sua posição não implica nenhuma indiferença quanto às consequências da observância do princípio da veracidade, o qual, a seus olhos, é um “mandamento sagrado, incondicional da razão”.16 E até mesmo inverte o ônus da prova ao apontar que aquele que, ao mentir em nome da humanidade, o infringir é, “do ponto de vista jurídico, responsável por todas as consequências imprevistas que daí possam vir a surgir”.17 Em seguida, Kant ilustra seu objetivo de modo casuístico. Suponha-se que eu minta aos vilões que me perguntam se a sua vítima está refugiada em minha casa. Caso acreditem em mim, eles irão caçá-la nas cercanias. E se, nesse ínterim, temendo ser descoberta, a vítima tiver fugido pela janela de minha residência, ela correrá o risco de defrontar-se com seus perseguidores. Em tal caso, como resultado de minha mentira, a vítima cairia nas mãos dos vilões e essa “consequência imprevista” seria de minha responsabilidade. Em contrapartida, “se te ativeres estritamente à verdade, a justiça pública nada pode fazer-te, quaisquer que sejam as consequências imprevistas que se sigam de teus atos”,18 pois é somente por acidente que a declaração poderá prejudicar alguém. Nesse sentido, o dano causado “não é um ato livre (em sentido jurídico)”: não se trata de um ato premeditado.19 Podemos imaginar outro exemplo: o médico que oculta de seu paciente que ele está acometido por uma doença incurável será responsável pela morte do enfermo caso ele venha a pôr fim a sua vida quando descobrir, através de outra pessoa, a gravidade de seu estado. Por outro lado, caso o médico tenha informado seu diagnóstico ao paciente tendo tomado todas as precauções necessárias e este se suicide para abreviar seu sofrimento, não cabe ao médico nenhuma responsabilidade sobre tal desfecho, pois é seu dever esclarecer o enfermo a respeito de seu estado de saúde. Dito de outro modo, o raciocínio de Kant é o seguinte: eu sou sempre responsável pelas consequências previsíveis de minha ação, as quais é necessário tomar em conta. Porém, no que concerne às consequências imprevistas ou casuais, elas são imputáveis somente por violação deliberada de um princípio “absolutamente imperativo”, mas não o são no caso em que o sujeito o respeite. Como em Constant, confrontamo-nos com uma posição mista ou híbrida, pois Kant traça uma distinção entre consequências previsíveis e imprevisíveis, julgando que estas só devem ser levadas em consideração quando a ação ou sua máxima infringe a lei moral. Essa posição, que pode ser qualificada como um deontologismo mitigado, à primeira vista, parece incoerente: por que as consequências imprevistas me são imputáveis quando eu minto e não o são quando eu digo a verdade?




    A resposta a esta pergunta, e eis o segundo elemento da réplica kantiana, consiste em deslocar a discussão do terreno da moral ou da ética para o do direito. Na verdade, antes de ser um princípio ético, o que de uma outra perspectiva ele também é, o princípio da veracidade é um princípio fundamental do direito, pois, como já destacara Hume, a própria possibilidade das transações jurídicas é dependente desse princípio.20 Por seu turno, Kant afirma:




    A veracidade é um dever que tem de ser considerado como a base de todos os deveres a serem fundados em um contrato […]. É, portanto, um mandamento sagrado da razão, que ordena incondicionalmente, e não pode ser limitado por nenhuma conveniência.21




    Com efeito, se eu me comprometer a prestar certo serviço com a reserva mental de que não o farei a menos que isso me convenha, então nenhum contrato será mais possível, pois todo contrato pressupõe objetivamente (e esta não é uma questão psicológica, mas jurídica) a bona fides dos contratantes. Portanto, tratando-se do “pretenso direito de mentir”, “é o dever jurídico que está em questão”.22 A Metafísica dos costumes será ainda mais clara: “a legislação segundo a qual as promessas têm de ser cumpridas não reside na ética, mas no Ius”.23 Mutatis mutandis, o argumento de Kant sobre o direito de mentir é o seguinte: é impossível introduzir qualquer restrição ao princípio da veracidade, pois a simples possibilidade do comércio regulado legalmente, e, por conseguinte, da própria sociedade organizada, depende dele. Portanto, do ponto de vista – que é o principal – de uma “metafísica do direito”, nenhuma transgressão a essa regra é aceitável independentemente de qual seja sua justificativa (pois, como dirá Hegel, quando nos convém, sempre encontraremos “uma boa razão” para infringir o direito e a moral).24 Tal transgressão é inaceitável precisamente porque uma tal metafísica (veremos mais à frente o significado preciso desse termo) “abstrai de todas as condições da experiência”.25




    Isto quer dizer que devemos ser indiferentes às consequências? Não, pois, antes de tudo, o ator é sempre responsável pelas consequências previstas de seu ato, sendo juridicamente imputável em função delas. Ao tratar, na sequência, das consequências imprevistas ou fortuitas, Kant não pretende que elas sejam desprezadas. Sustenta, antes, e neste ponto sua posição aproxima-se da de Constant, que ao levar em consideração os efeitos secundários ou os danos colaterais, como se queira, opera-se menos no terreno do direito do que no campo da política entendida em sentido amplo. Os “princípios intermediários” de Constant são os instrumentos de modulação “política” do direito em sentido estrito; são as policies e não os principles, como dirá Dworkin.26 Mas esses princípios, que têm sua importância e sua esfera de validade, estão necessariamente subordinados aos princípios jurídicos universais, que modelam a aplicação e gozam de prioridade lexical no sentido rawlsiano do termo: “o direito nunca tem de adequar-se à política, mas é a política que sempre haverá de adequar-se ao direito”.27 A razão normativa, que determina tanto os princípios do direito quanto os da ética, não é indiferente às consequências, sem, contudo, guiar-se por elas. Cabe ao entendimento político – à política compreendida como uma doutrina do direito aplicada – a tarefa de determinar o modo em que deverão ser considerados.




    Podemos considerar, no entanto, que o adágio fiat justitia, pereat mundus – sentença que Hegel, um consequencialista convicto, distorcerá ironicamente em A Constituição da Alemanha28 – resiste à interpretação deflacionista do “deontologismo” kantiano. Não obstante, a interpretação e o comentário propostos por Kant não me parecem fazê-las revisáveis. Em primeiro lugar, ele “traduz” o adágio latino nos seguintes termos: “Que reine a justiça, ainda que para isso pereçam todos os velhacos do mundo”.29 As consequências do princípio, ou, pelo menos, as consequências desejáveis, são realmente levadas em consideração. Algumas linhas a seguir, Kant insistirá sobre o sentido de este levar em conta: “o mundo absolutamente não perecerá de modo nenhum por haver menos homens maus”.30 O comentário que ele propõe à fórmula “enfática, mas verdadeira” vai no mesmo sentido:




    Esta proposição não quer dizer senão que as máximas políticas têm de provir não do bem-estar e felicidade que cada Estado pode esperar de sua observância, portanto não do fim que cada um deles dá a si por objeto (do querer), como o princípio supremo (porém empírico) da sabedoria – mas do conceito puro do dever legal (do dever cujo princípio a priori é dado pela razão pura) quaisquer que sejam também as circunstâncias físicas disso.31




    Este comentário torna manifesto o modo como Kant interpreta a máxima fiat justitia, pereat mundus: ela significa a exigência de subordinação absoluta da política ao direito, das regras prudenciais (que efetivam a primeira, a sabedoria política) aos princípios puramente racionais do direito. A Metafísica dos costumes fornecerá uma justificação elaborada dessa necessária juridicização da política cuja constituição republicana (“uma constituição interna fundada sobre os princípios puros do direito”) e a formulação de uma ordem internacional equitativa são as peças essenciais. Quanto às consequências das escolhas políticas, elas são de fato levadas em conta, posto que Kant diz-se convencido de que a implementação de uma política do direito (ou seja, uma política que privilegia o respeito aos direitos mais que a satisfação dos interesses particulares) terá por efeito a redução das ações danosas. Dito de outro modo, mesmo supondo que a avaliação das consequências materiais de uma política do direito revele-se negativa e não satisfaça o princípio benthamita da maior felicidade para o maior número, as consequências morais serão, de todo modo, positivas, pois “haverá menos homens maus”. Afigura-se, portanto, que, contrariamente à interpretação mais difundida, a filosofia normativa de Kant não é, de modo algum, um deontologismo estrito, mas, como antecipei, um deontologismo mitigado, que leva em consideração os efeitos da aplicação das normas (jurídicas) colocando-os sistematicamente em equilíbrio (consequências previsíveis vs. imprevisíveis; consequências físicas vs. morais). Portanto, também é possível considerar que a filosofia kantiana implica uma espécie de consequencialismo seletivo. De resto, é certo que a posição de Kant é radicalmente antiutilitarista, muito embora o consequencialismo não se confunda com o utilitarismo.




    Nesses termos, a filosofia prática de Kant, tema deste livro, pode ser tomada como um convite a superar a dicotomia bastante cômoda entre deontologismo e consequencialismo. Tal filosofia, eis a tese da presente obra, é, antes de mais nada, uma teoria da racionalidade normativa, uma teoria que só é “formalista” quando se entende mal a natureza das operações racionais e daquilo que as sustenta. Ademais, como veremos, a filosofia prática kantiana teve uma evolução importante. Se, a rigor, é possível qualificar a posição apresentada na Fundamentação da metafísica dos costumes (aquela que Péguy tinha em mente quando enunciou seu comentário irônico) como deontológica, leia-se formalista, será muito mais difícil aplicar esta mesma caracterização ao Kant da Paz perpétua e, sobretudo, ao da Metafísica dos costumes. A crescente valorização disto que chamarei de razão jurídica – que se conforma simultaneamente às razões internas e externas ao sistema kantiano – implica um descentramento no plano de análise: o interesse principal desloca-se das “máximas” e das “disposições” subjetivas (sem que por isso sejam excluídas da análise) para as “ações” e, portanto, inevitavelmente, para o caráter material dos efeitos que produzem no mundo. Entretanto, para avaliar de modo adequado esses efeitos, convém dispor de normas que unicamente a razão pode estabelecer. Pois, a moral não é uma “doutrina da felicidade” e não pode estar fundada em avaliações empíricas: “é a razão que ordena como se deve agir”, a qual, neste sentido, “não leva em consideração de modo algum a vantagem que daí nos possa provir”.32 [Embora] A razão normativa “permite que busquemos nossa vantagem”, e que esperemos que “da obediência aos seus mandamentos seguir-se-ão, na média, vantagens maiores do que aquelas que resultariam de sua transgressão”.33 O essencial, contudo, não se encontra nesse ponto. Antes, em que a operação por meio da qual a razão prescreve normas é a expressão própria da liberdade, ou seja, da autonomia do ser racional. É “moral” (e veremos que esse predicado aplica-se também ao direito) a vontade que “une em si a liberdade e a lei”.34 Existe – eis a descoberta da Grundlegung da qual resulta toda a “filosofia prática” de Kant – uma conexão necessária entre liberdade, racionalidade e normatividade. Tal conexão declina-se, de resto, de diferentes maneiras segundo o campo de que nos ocuparmos, que é de onde deriva o plural do título deste livro: A razão das normas; pois subentende-se que um mesmo regime de racionalidade organiza os diferentes campos normativos da ética e do direito. Parece-me que a parte mais fecunda e atual do pensamento kantiano está dedicada ao desenvolvimento das consequências dessa descoberta, mas, talvez, Kant tenha deixado aos seus sucessores a tarefa de levá-la a cabo.
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I 
Liberdade




    O conceito de liberdade […] não se constitui num objeto de conhecimento teórico que nos seja acessível.1




    É conhecida a declaração que figura no início do prefácio da Crítica da razão prática:




    Ora, o conceito de liberdade, na medida em que sua realidade é provada por uma lei apodíctica da razão prática, constitui […] o fecho de abóbada de todo o edifício de um sistema da razão pura, mesmo da razão especulativa.2




    A questão que se coloca é a de saber de qual conceito de liberdade se trata. Kant distingue, na Crítica da razão pura, mas também na Crítica da razão prática e em outros textos, mais de um conceito de liberdade, os quais frequentemente funcionam em pares e cuja relação exata não é nada evidente.3 É assim que a antinomia da razão pura (especulativa) distingue liberdade prática e liberdade transcendental, sendo a segunda o “fundamento” da primeira.4 Ela enfatiza, além disso, que a liberdade transcendental não constitui senão uma parte do “conceito psicológico” de liberdade, que é “em grande parte empírico”.5 O texto não indica de modo claro se a liberdade transcendental se confunde, ou não, com a liberdade “em sentido cosmológico” (em minha interpretação, considero necessário distingui-las). Kant traça também uma distinção (que se encontra em escritos posteriores, quando a liberdade cosmológica desaparece) entre um sentido “negativo” e um sentido “positivo” da liberdade; entre a liberdade como independente com relação às condições empíricas e a liberdade como autodeterminação racional.6 Ainda que as formulações não sejam todas coincidentes (na primeira Crítica, ora Kant identifica liberdade negativa e liberdade prática, ora não; na Grundlegung e na segunda Crítica, ele insiste na necessidade de conceber a liberdade prática de modo positivo, como autonomia), parece que esta oposição entre liberdade “positiva” e liberdade “negativa” (que, evidentemente, é muito distinta do emprego que Isaiah Berlin faz dessas expressões7) é transversal à distinção da liberdade prática e da liberdade transcendental. A distinção corresponde mais a dois modos, desigualmente pertinentes, de apreender “a” liberdade. Contudo, parece claro que a liberdade transcendental entendida em sentido estrito, a saber, o “poder de começar por si mesmo uma série de eventos”,8 não pode ser compreendida de modo unicamente negativo: ela não pode ser simplesmente concebida como o inverso do determinismo natural. Bem entendido, isso tem repercussões sobre o modo como se deve entender os outros conceitos de liberdade, em primeiro lugar, o de liberdade prática, que expressa a entrada em jogo de uma racionalidade normativa. Então, não é surpreendente que a Grundlegung, a segunda Crítica e a Metafísica dos costumes insistam em que somente o conceito positivo da liberdade como autonomia (leia-se como “autocracia”9) permite pensar, pelo menos a título de possibilidade, em “leis práticas incondicionais”, dito de outro modo: uma normatividade moral (ao mesmo tempo jurídica e ética).10




    Esforçar-me-ei para pôr ordem nesse agregado de conceitos de liberdade, apoiando-me em uma hipótese que convirá comprovar: a de que Kant, em seus escritos posteriores a 1781, ao realizar ele próprio esse trabalho de ordenação e remanejo dos conceitos de liberdade mobilizados na primeira Crítica, foi levado a modificar de modo substancial a concepção de liberdade que inicialmente fora a sua e, sobretudo, também levado a redefinir profundamente as relações entre liberdade, racionalidade, vontade (Wille) e arbítrio (Willkür). A meu ver, essa refundição vai muito além da “invenção da autonomia”, que se realiza, como já dito, na Grundlegung de 1785, pois conduz, antecipando o ponto em questão, ao rompimento da implicação lógica entre os conceitos de liberdade e vontade. Ao termo dessa evolução, na Religionsschrift e na Metafísica dos costumes, a liberdade torna-se propriedade tão só do arbítrio, Willkür. De sua parte a vontade se encontra identificada à própria razão prática, cuja vocação é a de fornecer ao arbítrio, através da “lei moral”, um “princípio de determinação”.11 Eis a razão pela qual sua leitura parece-me frutífera para quem, no domínio dos questionamentos levantados pela filosofia contemporânea, se interessa pelo estatuto da racionalidade normativa a partir de uma perspectiva não utilitarista.
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